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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 333/2007

de 30 de Março

O Decreto-Lei n.o 75/2007, de 29 de Março, definiu
a missão, atribuições e tipo de organização interna da
Autoridade Nacional de Protecção Civil. Importa agora
fixar o número máximo de unidades orgânicas flexíveis
da Autoridade Nacional de Protecção Civil.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da

Administração Interna, o seguinte:

Artigo 1.o

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis
da Autoridade Nacional de Protecção Civil é fixado
em 15.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa, em 29 de Março de 2007.

Portaria n.o 334/2007

de 30 de Março

O Decreto-Lei n.o 76/2007, de 29 de Março, definiu
a missão, atribuições e tipo de organização interna da
Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna. Importa agora fixar o número máximo de uni-
dades orgânicas flexíveis da Secretaria-Geral.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da

Administração Interna, o seguinte:

Artigo 1.o

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis
da Secretaria-Geral é fixado em sete.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa, em 29 de Março de 2007.

Portaria n.o 335/2007
de 30 de Março

O Decreto-Lei n.o 77/2007, de 29 de Março, definiu
a missão, atribuições e tipo de organização interna da
Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária. Importa
agora fixar o número máximo de unidades orgânicas
flexíveis da Autoridade Nacional de Segurança Rodo-
viária.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da

Administração Interna, o seguinte:

Artigo 1.o

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis
da ANSR é fixado em seis.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa, em 29 de Março de 2007.

Portaria n.o 336/2007
de 30 de Março

O Decreto-Lei n.o 78/2007, de 29 de Março, definiu
a missão, atribuições e tipo de organização interna da
Direcção-Geral da Administração Interna. Importa
agora fixar o número máximo de unidades orgânicas
flexíveis da Direcção-Geral de Administração Interna.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da

Administração Interna, o seguinte:

Artigo 1.o

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis
da Direcção-Geral de Administração Interna é fixado
em nove.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa, em 29 de Março de 2007.

Portaria n.o 337/2007
de 30 de Março

O Decreto Regulamentar n.o 18/2007, de 29 de Março,
definiu a missão, atribuições e tipo de organização
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interna da Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equi-
pamentos do Ministério da Administração Interna.
Importa agora fixar o número máximo de unidades orgâ-
nicas flexíveis da Direcção-Geral de Infra-Estruturas e
Equipamentos, bem como a dotação máxima de chefes
de equipas multidisciplinares.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o e do n.o 3 do

artigo 22.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da

Administração Interna, o seguinte:

Artigo 1.o

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis
da Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equipamentos
(DGIE) é fixado em cinco.

Artigo 2.o

Equipas multidisciplinares

A dotação máxima de chefes de equipas multidis-
ciplinares é fixada em cinco, sem prejuízo do disposto
no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto Regulamentar
n.o 18/2007, de 29 de Março.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa, em 29 de Março de 2007.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 338/2007
de 30 de Março

O Decreto-Lei n.o 75/2007, de 29 de Março, definiu
a missão, atribuições e tipo de organização interna da
Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC).
Importa, agora, no desenvolvimento daquele diploma
legal, determinar a estrutura nuclear dos serviços e as
competências das respectivas unidades orgânicas.

Assim:
Ao abrigo do n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e da

Administração Interna e de Estado e das Finanças, o
seguinte:

Artigo 1.o

Estrutura nuclear da Autoridade Nacional de Protecção Civil

1 — A Autoridade Nacional de Protecção Civil, abre-
viadamente designada por ANPC, estrutura-se nas
seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) A unidade de planeamento;
b) A unidade de previsão de riscos e alerta;

c) A unidade de apoio ao voluntariado;
d) A unidade de gestão técnica;
e) A unidade de recursos humanos e financeiros;
f) A unidade de recursos tecnológicos;
g) A inspecção de protecção civil.

2 — As unidades referidas nas alíneas a) e b) do
número anterior integram a direcção nacional de pla-
neamento de emergência.

3 — As unidades referidas nas alíneas c) e d) do n.o 1
integram a direcção nacional de bombeiros.

4 — As unidades referidas nas alíneas e) e f) do n.o 1
integram a direcção nacional de recursos de protecção
civil.

5 — A inspecção de protecção civil depende direc-
tamente do presidente da ANPC.

Artigo 2.o

Unidade de planeamento

1 — À unidade de planeamento, abreviadamente
designada UP, compete:

a) A definição das normas gerais de planeamento
de emergência;

b) O planeamento estratégico, em matéria de redes
e sistemas logísticos de suporte e reserva para situações
de acidente grave ou catástrofe;

c) O acompanhamento dos planos de desenvolvi-
mento, ocupação e uso de solos, ao nível regional e
municipal;

d) A elaboração dos planos de emergência nacionais
e a avaliação dos planos de emergência sectoriais;

e) A coordenação dos serviços públicos e privados
com responsabilidades em matéria de planeamento de
emergência;

f) A informação e sensibilização do público no âmbito
da prevenção e protecção.

2 — A UP é dirigida por um director de unidade,
cargo de direcção intermédia de 1.o grau.

Artigo 3.o

Unidade de previsão de riscos e alerta

1 — À unidade de previsão de riscos e alerta, abre-
viadamente designada UPRA, compete:

a) A identificação, caracterização e avaliação dos ris-
cos colectivos de origem natural e tecnológica que afec-
tem o território nacional;

b) A monitorização, em articulação permanente com
o comando nacional de operações de socorro, das situa-
ções de risco colectivo, aos níveis nacional e inter-
nacional;

c) A avaliação das vulnerabilidades perante situações
de risco;

d) A elaboração das orientações técnicas de preven-
ção e socorro;

e) O desenvolvimento e manutenção de um sistema
nacional de alerta e aviso às populações, integrando os
diversos organismos com responsabilidades nestas maté-
rias;

f) O acompanhamento, avaliação e fiscalização pre-
ventivos de grandes projectos e edificações em matéria
de protecção e segurança.


